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RELATÓruO AiIUAL - 2024

A controladoria Geral do Poder Executivo do MunicÍpio de são oorningos do prata, nouso de suas atribuiçôes tegais previstas nos artigos 11, To e T4 da conslituição Federal;artigo 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a*Eãs 76 a B0 da Lei Federal 4.3zotõ4;artso1í da lnstrução Normativa 0sl20o8 do TCEMG, ú.t*çâo Normativa no ozttat4do TCEMG;lnstrução Normativa a3t2o14: Normas Brasileiras de contabilidade, com ênfase na NBC-T-16'8' criada pela Resolução cFC Í.13512008 e, êÍn especiai, a lnstruçâo Normativa o4l2orle de acordo com a Lei a27P]010 que dispõe sobre o si"t**" Municipal de controle lntemo,registra suas atividades realizadas durante o exercício de 2024. o presente relatório, dentreoutros aspec*os, apresenta a seguinte esfutura:
r lnstrumentcs de plenejemento;
o Gestão Orçamentáría, finaneira e pakimonial;
rGestão de peseoal
r Gestão do Almoxarif;ado;
rGestão dos Repasses pelo Exea"rtivo;
.Gestão das Compras;
oGestão da Tesouraria e Contabilidade;
. Limites de Gastos;
r Diversos.
o o§etivo do respectivo relatório, além de atendimento a uma exsência legal é buscara veriÍicação do andamento da Gestão Pública no ano de zoz4, apresentando de formasintetizada os resultados, tomando-os públicos e encaminhandoos 

"à orgaÀ de controleExtemo, assim como ao Gestor pâra que se proeda aos ajustes, quando necessários.
Gom esse levantamento, dentre outros aspectos, uusca-se em síntese verificar:- Cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Leiorçamentária;

- Resultados quanto à eficiência e à eftcácia dâ gestão orçamentárÍa, Íinanceira e patrimonial;- observância dos 
limites para lnscrição de oãspesas ãm restos a peger, bem como doslimites e das condiçôes para a rearização da despesa totar com pessoar;

-Aplica@o dos rectrsos na manutenção do ensino e em ações e serviços públicos de saúde;- Destinação dos rêcurso§ obtidos com a arienação de ativos;
- observância do repasse mensarde recursos ao regisrativo municipat;
- Aplicação de recursos públicos realizada por entidãdes de direito privado;
- Medidas adotadas para proteger o patrimônio público, em especialo ativo imobilizado:- cumprimento dos pÍazos para encaminhamento de informações ao sicom.
Além desses itens, rrerifica-se:
- A legalidade dos atos de anecadaçâo da receita e realízação da despesa;-A fidelidade dos agentes da administração responsáveis peros bens e yalores públicos;
- O cumprimento do programa de trabalho do orçamento;
- o acompanhamento da execução orçamentária e financeira, dentre outros.

Neste contexto procura€ê atuar de forma preventÍva atrarrés da emissão de análises,diagnósticos, orientações, recomendações e ações-



ifiuilrcípro DE sÃo DotuNoos Do pRATA

Poder Executivo - Controlarroria Gerat

Relatóris Anuat - 202ê

CONTROLE:

o controle exercido pela controladorfa Geral do Município sobre os atos de gestãoorçamentária foi implantado por meio de sietema elet6nico * *"todorogia Ae auditoria,conforme procedimentos e criterios de aferição oêriÀúos em busca da ómprovação dalegalidade, da eficiência e da eÍiécia dos gàsbs públi"* na exearção dos progÍamas emetas.
O plano de govemo apresentado em campanha pelo gestor foi desdobrado emprogramas de govemo Ê, §ua§ ações, em metas fisicas e financeirãs.

Tais programas foram anatisadoi conforme 
" 

r"túãogiá oe aterço da eficiência e eticâciadas.a@s de govemo de fonna mnjunta, não sendã possível inserir nesse relatório asanálises individuais.
A avaliação da execução de progmmas e ações de govemo organiza-se 6am as seguintesfases iniciais:
{ definição das diretrizes de poÍíticas públicas apresentadas no plano de govemo dogestor;

{ açóes de govemo para dcompanhamento, indiendJãados técrricos.
A controladoria Gerat do.Município acompanhou a execução das metas de govemo queestEio definidas noe seguintes ehúentos dapranejam"nio-{ Plano de Govemo;

'. !!s!ema Qpame$ário que é gomposto portrês instrumentos básicos: ppA, LDO e LOA;{ sistema Financeiro, composto péro crlnogr"*â-üãn*al de Desembolso e o Fluxo deGaixa.
A partir dessas informações, a Controladoria Geral dg Município estabeleceu critériosde.-materialidade, relevância é risco, de forma , á"úi o grau de eficiência e eÍicácia daspolíticas adotadas. Para cada ação de govemo deÍinida no ppA, desenvolve-se um estudoacêrcâ de suas formas de,.execução ó dennem-§e as questões ot.tegaos que serãorespondidas ao longo da avaliação.

A controladoria Geraldo Município acompanhou execução das açôes.

Nesta §êare, a Controladoria Geraldo Munieípio de São Dorningos do prata, baseando-
se nas ex§ências legais, tns{ruções Normativas emanadas do Trih.rnal de Contas do Estadode Minas Gerais, e no8 seus pÉprios mecanismos de aierição de controle, prccede à
emissão do presente relatório que integrará paratodos os fins legais a prestação de Contas
Anual apresentada pelo poder Executivo Municipal.

A seguir, passamo§ a descrever as principais a@s desenvohidãs no ano em análise:

GESTÃO ORçÂilEilTÂRtA

A Lei orçamentária no 769 de 08/1 u2a23 contém os prqremas e a@s que estãoprevistos na LDO para o exercício de 2024 e no PPA com refierência a todas as Unidades
Orçamentárias.

No gue se refere ao cumprimento das metas previstas nos instrumentos deplanejamento, há de se apontar que do valor preüsto para despesas de capital de R$23'603'650,00 (vinte três milhôes, seiscentos e três mil e seiscentos e cinquenta reais) tendo
sido atualizado no decorrer do exercício para R$30.50g.2AS,g4 (trinta milh-oes, quinhentos enove mil, duzentos e vinte e cinco reais noventa e quatno centavos) utilizando superávit {
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financeiro de exercícios anteriores e excesso de anecadação. Foi executado no exercício o
valor de R$ 18.458.256,39 {dezoito milhões quatrocentos e cinquenta e oito mil duzentos e
cinguenta e seis reais e trinta e nove centavos).

Em análise da eficiência e eÍicácia da gestão orçamentáda financeira e patrimonial
verifica-se que a receita foi euperior à despeea no valor de Rs12.4g1.g73,44 (dose milhões,
quatrooentos e oitenta ê um mil, novecentos e setêntâ e três reais e quarenta e quatro
centavos) gerando portanto um superávit considerável muito bom. As despesas foram
executadas de acordo oom a anecadaçâo, @nforme se planejava.

O artigo 20da cítada leiautoríza ao executivo municÍpat:
| - abrir créditos suplementares, até o vaior correspondente a 2§% (vinte e cinco por

cento) da receita prevista, conforme &1o ltl do art§o 43 da Lei Federal no 4.32Ot64.
ll - abrir crédÍtos suplementares, utitizando-se da totalidade do superávit Íinanceiro

apurado em balanço pafimonial do exercício anterior, conforme §1o do aú4S da LeiÍederal
no 432AÊ4.

lll - abnir créditos suplementares, utilizando-se das totalidades do excesso de
anecadação, observando a fonte que ocorrêr o excêsso, conforme sls ll, §2o e §3a do artigo
43 da LeiFederalno 4.32ütil.

lV Utilizar reserva de contingência destinada eo atendimento de passivos
contingentes, outros riscos e eventos ftscais impreústos e demais créditos adicionais,
conforme estabelecido na Leide Diretrizes orçamentárias para zoz4.

V - transferir saldo entre as destinaç&s de recurse de uma nrêsma dotação
orçamentária, respeitando a dassiftcação prevista no orçamento.

Neste contexto, há de se relatar que todas as supbmentat'oes e anulaioes
obedeceram aos asperÍos @ais pare quê pudessem ser realizadas.

A Contabilidade do munbípio mantêm controle sobre os créditos adicionais e especiais,
inclusive a publicaçâo dos Decretos, como demonstra o quadro abaixo, comprovafido que os
valores remanejados ficaram dentro do limite legalmente estabelecido e em conformidade
com a LeiTô912A23.

CREDTTO§ ilXCION.4I§ ÜO EXERCÍUO DE 2.021

C*NSÜLIfrÁDÜ

PREFEITURÂ IIfr UNICIPAL

H. tlecrcto Dah Lei 769í2$23 Valor

230 42n112024 SupiementarlÀnulaçâo R$ 1.808.588,91
ôôn

^4lnôfr^^,v êtíJzt,tüt Í Suplemei'ita riA* u I*ção R$ S92.675,05

248 a4ta3r2a24 SuplementarlAnulação R$ 1.629.í04,05

251 41t04í20.24 SuplementarlAnulação R$ í.202.465,11

253 42fi\ftA24 Suplementar/Anulação RS 2.4í5.160,00

I
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R$l.613.387,92

R$ 890.í51,00

R$ gÍ)4.139,00

R$ 1.334.534,51

R$ 2.587.214,71

cÂilÂRÂ uumtcrp*L- LEt z*stzozl;

Valor utilizado

s UBTOTAL poR ÁN i,rtÁçÃo - LÉ' 78st2023

PREFEITURA iIUNICIPAL

Valor utilizado

TATAL POR A*ULAçÃO R$ 19.712.681,27

PREFEITURA MUNICIPAL

$ 1.727.221,20

R$ 677.034,00

255 03ta6t2a24
Suplementar/Anulação R$ 1.828.895,00

256 ü1ta7f2ü24
Suplementrar/An ulaçâo

26ü *1t08t2*24 §uplementarlÂnulaçâo

202 üzÍü9i?,*24
Suplementar/Anulação

264 *t1afta24 §uplementarlAnulaçãa

266 01tu2a24
SuplementarlAnulação R$ 2.592.306,01

268 ü2t1212ú24
Suplementar/Anulação

Suhtoâl
R$ í9.588,621,27
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256 01ta7pa24 §uperávit R$ 237.323,00
260 41fi8t2}24 Superávit

R$ 229.954,00
282- ü2íügí2ü24 Superávit

R$ 377.752,00
264 au1ü'$ü24 §uperávit

R$ 330.098,10
266 Q1t11ftA24 Superávit

RS 16S.799,40
2A8 aztQftA?4 §uperávit

R$ 55Í.075,s9
Valor utilizado

iI. o""*ú" T

R$ 9.0s9.561,79

Data Lei 78312824 Valor
184 02J08/2024 Superávit R$ 118.325,00
250 2WA3t2A?4 Superávit R$ 799.383,06
258 a1n7Í2A24 Superávit R$ 707.862,32
259 17tü7ftA24 §uperávit R$ 6.3Í0,00
?61 ffifi8{?ü24 §uperávit R$ 2í.619,00
267 41fi0t2024 Superávrt R$ 36.299,00
271 02t12!2A24 Superávit R$ 27.540,00

Valor utilizado
R$ 1.717.337,38

R$ 3í.423,92
Total utilizado

R$ 31.423,92

Total utilizado por superávit

PREFEITURA INUNICIPAL

R$ 200,00
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251 a1t0l,t2024 Excesso de Arrecadação R$ 35.2í2,00
253 azta52ü24 Êxcêsso ele Arrecadação

R$ 274.359,00
255 031ü§/2024 txcêsse de Arrecadaçãa

R$ Í.130.014,00
rco MíA7p*24 rxcêsso de Arrecadação

R$ 1.466.400,00
260

2]ô2

011S812S24 Excesso de Arrecadação
R$ 1.078.971,AA

44figft024 ExcessôaeAIEããGã
R$ 1.027.727,59

264 a1nat2024 tsxcêsso de Arrecadação
R$ 222.682,00

266 ü1t11t2ü24 Excesso de Arrecadação
R$ í.349.509,89

268 ü2t12í?*24 Excêsso rlê Ârreêadação
R$ 662.217,ô6

Valar utilizada
RS 7-487-S37,14

n. oecreto Oata Lei 783í2t24 Valor
250 2AtA3EA24 trxcesso de Arrecadação

R$ 59.937,97
258 ü1fi7i2ü24 Excessê de Arreeadaçãa

R$ &t.995,00
2ô5 ü1Í1íJrZü24 Excssso de Arrecadação

R$ 65.188,00
267 ü1t1*t2ü24 trxce§§o de Arrecedação

R$ 158.272,A0
271 aafiÍz*24 excess@

R$ 71.455,00

R$ 418.747,97

N. Decreto Data Lei 7951202{ Valcr
263 aSta§f2ü24 tsxcêsso de Arrecadação

ft$ 46.140,00
Valor utilizaclc

R$ 46.140,00

R$ 7.952.725,11

R$ 1.493.660,86

R$ 1.993.6ô0,86

fotal uülizado porExcesso de Arrecadação:



ãtuNtcÍpro DE sÃo Do[mxcos Do pRATA

Poder Exec$Íivo - Controhdoria &ral
RelatôrioAnual- 1024

N. Decrcto Bata I-ei 76912023 Yalor

231 aaü1t2a24 Anulação de outra UG R$ 434.424,09
Valor utilizado

R$ 434.424,08

-

Valor orçamenÍo- R$ A4,04{t,W,Ut LE TfiglZAZs

Yo autorizado 25,(Wo Vaior auiartzado R 21.2t0.(N0,(N

Yo utilizada ?3r'€gYé Val*r ulilíz*d* R$ 
'e668" 

821,27

TOTAL SUPLEmÉNTADü POR ANUL-AçAO R$ 19.712.681,27

EXCESSO DE ARRECADAçÃO

VALOR UTIUTAT'O R$7.952.72õ,11

SUPÉRAWT

VALOR UTIL'ZADO R$ 
'0-838.322,99aowilENrAçÃO DE rroTAçÃo

VALORUNL'ZADO R$ Í.993.660,86

ANULAÇÃO trÊ O{JrFÁ #G

VALOR W'L'ZADO R$ 434,424,08

TATAL GÉRAL SUPLEilETTTADO NA ilERCíCIA DE
242i'

R$ iur.g3r.814,31

A Controladoria atesta a legalidade dos CÉditos suplementares consklerando o disposto
inciso I do art. 30 da LOÂ.

Riscos

A reserva de mnüngênga, ftxada em R$ 94.940,00 (çitenta e quaho mil e sitocentos e
quarenta reais), foi definida com o objeüvo exclusivo de atender pagamentos inesperados,
contingentes, que não puderem ser previstos durante a pregramação do orçanrento.

A Programação Financeira e o Gronograma de Desembolso mensal são executados
através de aúorização de pâgâmento e relatórios dê contâs e pagar-através de aúorização de pâgâmento e relatórios dê contâs e pagar- ,/A Lei de Responsabilidade Fiscal, com intuÍto de proteger o patimônio público e à./impedir o endivklamento dos órgãcs públicos, estabeleceu normãs de óng'g|e d;s E;;; 

"á 
V

e regras a serem observadas no eneÍ?emento do exercicio finanoeiro r
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Lei Complementar 1 01/2000:
Aít' 42' É vedado m titular de Poder ou órgão referido no art 20, nos últimos dois quadrimestresdo seu rnandato, contrair @4áo de despesã quã áa po"* ser cumprirla inbgralrnenb dentrodele' ou que tenha pareehJ á serem pagas no exercicio seguinte sem gue haja sufrcientedisponibilidade de caixá para este efeito.
PaÉgrafu único' Na determina@o da dbponibilidade de mixa serão considerados os encargos edespsas mmpromissadas a pagar aiê o finat do 

"*rr"Là. 
-- -

Analisando o exPosto neste aft. 42, pode-se entender que o gestor não poderá deixardespesas inscritas e1n .resto ? pegT, ãcima ua oisponibilidadê-Íioan"earà por fonte derecuftioE' O Decreto Federal n" 93.872 de 23 oe dezembro de íg86, alteraáo peto DecretoFederal no' 7'65{, de 23 de dezembro de 2a71, ois@ eobre a unmcaçaà-Joe recursoe decaixa do Tesouro Nacional, forma mais especifica, in verbis:

Lei rra 4J.20t64, art. 36).
(...)
Att" 36' Corsiderem-se a Pqaras despesas empenfiadas e nâopagas até Jide dezembro, distinguindose as de$asas pnüe.ssaaas das não processadas (Lei no4.520/64, art. J6).

Decreto Fedeel no. 7.654, de 23 de dezembro de 2O{I
{...)
Art ' 67' considerem-se Restos a.Pagaras despesasempenhadas e não pagas até 31 dedezembro, disünguindo-se as oesÉsas prr&s"das das não prooessadas íLei no4.320&4. art.36).
§ 10 Entendem-* 9or proesadas e não prrcssadaa rcqedivamente, as deqpesastiquidadas e as nãa riquidadas, na nma ireústaíáste aecreto_
§ 2' o registto dos Resfos a pagar fa*se-á w, "iãnrru 

e ps crear-&-68'A inscnção..de deqpesas.@ry resÍos a pagar no enenamento do exercíciofrnanceirc de emíssão da itota e Enpe;i; *ieia, aa on*wanaã das mndiçõesohhre9111"_!9!te 
?êc!e.to 

pan empeiho e tiqaiáaçãoaa aeryesa.- 
- -

§'o Á ,hscrIçúo prevrsÍa-nocapitcomo ràJfos a pagar não prooessados frcaà Írdlicaçtu peta a,r/ejnadordeAeryesas
§? o§ re§-bs a pagar rascrÍos n! conoiçeiJà neo processados e não tiquidadoçposteriormente teráo vatidade até So_de junío aà-segunão ,oo gr1i*{oerte ao de suainscrição, rcssaÍyado o diqpsÍo no § Sro.

Os ResÍos a pagar gue foram lnssitos em 2AZ4 totaliza R$ 4"47A.700,02 (quatromilhôes, quakocentos e setenta e três rni!, seteentosieais ; ã";;ú;;;), tendo cúmodisponibilidade financeira R$ u-124.357,221úntã-à ár"tià mithtus, ento à 'uint" e quatromil, trezentos e cinguenta e sete reais e únt.à s*e ceiitavosl.

Foram apuradosRestos a Pagar Processadosno exercício de 2-o24 no valor de R$2'í96'606,23 (dois milhões, cento e noventa e seis mil, seiscentos e seb rcais e vinte e trêscentavos) do Poder Executivo- Não passou restos a pagar processados do pder Legislativo.

-- - I9t"m apurados Restos a Pagar Nâo Processados no exercÍcio de 2.024 no valor deR$ 2'277'093,79 (dois milhões, duzeãtos e eetenta e sete mil, noventa e üês reais e setenta enovecentavos) do Poder Exeeutivo. Não passou restos â peger não prooessados do poder
Legislativo.

**,3ãlH:s,.1#;'ff :1?iffi.:',:T?ff"J:,xl?:,T.ã'9ff"::jJ* eram de -/
pqgos zzs.aig,is para pagar no exêrcicio seguimã ã,?"r* a pagar 

"u" #:[ry:i§j{
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R$2'068-056,56, tendo sido pago R$í.573.087,ô4 e cancelados R$26g.í4g,77, restandoR$225.8Í9,í5.

os saldos Íinanceiros, conciliação bancária e execuções orçamentária, financeira epatrimonial, forem checados csn balancete de vertficação do Razão:

Saldo fi nanmiro anterior RS 20.557.816,00
xecetra orçamentana R$ 100.607.'t81,85
rreç. trIlraí{ranBrerencta financeira

-

RS Í0.653.893,62
r Í€rr r§rEr s.luta§ rtnancelfas Hecebldas R$ 2,160.259,66
,Je§Pesa srçamenery R$ 88.?25.208,41
jlEslresa exrrafiransÍerencta financeira R$ 9.539.727,70
- 

| r€rrlrereÍtutas rtnan€lras L;oncedlda§ R$ 2:189.857,7§
Saldo financeiro exercício atqal R$ 34.Í24.357.27

Conferêncía do Balancete patrimoniah

A concessão de férias está sendo controlada conforme cron€rama conferido eassinado pelo chefe do Executivo, assim como, a conoessão de autorização de horas extras,quando o caso.

,'.^,,:,-T::lTry |].:'*ir!r:r.qruclat e do $erviríor) está sendo recothida em rempohábil e inspecionada pelo Controle lntemo. v"' !v"tl

LltllrEs E coHDlçÔes pnnÂ A REALtzÀçÃo ol DEspEsA TorAL cot pEssoÀL

Va]gres apr
RS 10ô.374.921,27

VaJgres aprese

GESTÃO DE PESSOAL

Total

Snero de servidores
Efetivos em
Servld ores, úEi s s ion ado§
Servidores éfetivos com

consta em folha de pegamento no mês de Elezembro &zaz4:

Mês/Ano

Mqternidadel MeOica

slônus

Auxilio Traba!ho

'{i
I
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A controladoria Geral do MunicíRio 3te"q a-l-egalidade dos gastos com pessoal noMunicípio no perÍodo de janeiro 
" .ri111or; J-" ,qr4 irr se encont*r dentro do rimitedefinido no inciso ilr do art. 2o oa Lãi àmpementarno. t'oitm, in verbÍs:

Lei 101/2000
(,..)

#,ál;!,§*o@o 
dos timites stobais do aú. le não pdeÉ excederos segaiaÍes

(...)
lll - na esÍbria municipal:

?) 6% (sorsporcreaio) pano Legristafiva
b) il% (cinqüanta e qiaho Wrcrlnta) pan o fuewúiw"

o que não falta são dispositivos de alerta quanto rc gastos @ín pessoal. o art. íg daLRF estabelece que o-Município nao oàr.g1t"i 
"o* 

p.rsoaÍ mais do que 6o0/o daReceÍtaconente Líquida' Nos tgn-n9s'do § r; ãàa*. 59 da LC r-or,'oberá emisõ ae aurta quandoo montante da despesa totat com fossoar umapassa-r qs lirnlt"* deÍinidos no art. 20-

Atendimento à Leide Responsabilidade Fiscar(54% GASTos coil FOLHA DEPAGAMENTO)

conforme demonstrativo acima, o poder executivo gastou com pessoal o peroentual de43'4ao/o da Reoeita corrente Líquida, considerando que Ã u*it"" da LRF são de 4g,6ff/o e5í'30%' sendo o limite máximo esüabelecido pela GF de §4%, cienbs de gue qualquerdespesa que ultrapa§§e o limÍte constitucional é consftterada de nulo efeito. percebe-se
claramente que o municipio fioou abaixo do rimÍte constrlucionar.

Por Ísso' esta ontroladoria atesta a legalidade rrcs gastos realÍzadoe oom a gestão depessoal' 
Ap*cAçÃo Dos REcu*sos Í{A rAilurEl.çÃo EiIO DESEilYOLVII'EHTO DO ENSINO

o gasto @m a ryrlnuteneão e desenvolvimento do ensino, até o encerramento de 2024,atendeu a todas as exigências constitü"i9*ir, *nãrrn" tmonstrativos abaixo.Nos ternos do art' 212 da C"-*et*ice" É"d;i, ;úunicípio deverá apticar 25% dasreceitas de impostos e hansÍerên"i"., ôr,fórme oãÃ-ãilram os registros da contabilidade noenceramento do exercício & 2a24. Diante ca anãú", ã ,"1g1^" ser apticado para cumprir os25o/o na exercício deveria t t á qü"niL oe R$ iíir&.4s1,36 (treze mirhtus, seiscentos e
:*"ji1 

tês mil, quabocentos ; ;iÉ;; e cinco reaú e únta'e sei" .e,tJros) conforme
Tendo em vista que a aplicação mÍnima no ensino ê de 25,,/0, eonforme dÍto acima;pelos relatórios contábeis apreseotacoe pode-se constatrar que o município gastou oequivalente a R$ í4'825'226,21(quatorze milhões, ottoentos e vinte e cinco mil, duzentos evinte e seis reais e vinte e um centavos), aplicado no exercici a de 2a24, aüngindo umpercentual de ZT,Ago/o.
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Atendimento à Lei de Responsabitidade Fiscat (25% GASTos coM EDUcAÇÃo)

R$ 54.733.941,,.t5 RS Í4.§25.226,21

No que se refere à aplicação dos recurcos provenientes do FUNDEB, fonam gastos RS
11.117.855,05 dê despesa totarna aplicação do exercícia dez.oz4.

Ressaltamo§ guê passou um saldo parEt ser utilizado no exercÍcio seguinte no vator deR$ 154'039186 {cento e cinquenta e quatro mit, trinta e nove reais e oitenta e seis
centavos).

R$ Í1.340.337,95 R$ 8.872.23t,49

APLIGAçÃO fi}S RECUSRSOS EUÂçÕES E ET SERVIçOS PÚBL|GOS DE SAÚDE,cor EspEctFtcÀçÃo Do§ íNOrceS ALóÂHçâOOS - -

A documentação mmprobatória das reeitras e despesas da saúde encontra-se
le{da.qente em pastas separadas d. Fq! ""*s"o 

p"-ú*ín*is vermcaçoes= do conselho
{e slti.oe 9 para o Tribunalde contas do Estado, *foffi ficou ins,t.uúo p"r" co,trotadoriaGeraldo Município_

- o valor registrado na Contabílidade no exercícb & 2024, relativo aos gastos çgm asações e^serviços púbries de saúde foram extraídos d* q-àa.o, contábeis.
constatowse Qug o municlpio gastou no exercício o montante de R$ í2.025.2gg,40(doze milhfus, vinte e cinco mil, duzenloo e oitenta e oito reais e qrr*rrt" 

"-nor. 
centavos)nas ações de saúde, valor esse bem superiorco ,íníro exigido csnstitucionalmente,conforme se demonstra abaixo:

Atendimento à Leide Responsabilidade Fiscat (Is% GAsros coM SAúDE)

Ao analisar os dados apresenüados e levando em oonsideração que a baso de cálculopara aplieção dos 15oá mínimos exigidos constitucionalmente, rcsuttantes de impostos etransferências constitucionais, bem como os êncargos dos impostos, apure-sê que o
município gastou RS 12-025-288,40 (doze milhões, ünte e cinco mil, duzentose oitenta e oito
reaie e quarenta e nove centavos), wnsiderando o valor pago no exercício, repreeerüando
uma aplicaçao de ZZ,&aÁ.

TRÂHSPÀRÊHC!Â HAS CONTAS PÚBUCÂS

Quanto ao aspectc da divulgação das Gontas Públicas, faz-se necessário satientar queesta municipalídade divu§a suâs contas priblir:as vie internet pêlo endereço:

RS 51.2e2.788,í2 RS Í2.025.288,49
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procurando dar ainda maior transpaÉncia em suasações.
lnsta salientar que várÍas adeguações foram feitas no site de contas públicas para oatendimento na integralidade da lei de ace§so à irúormação. porém o,fios ajustes são feitosconstantemente, tendo em vista às exigências dos órgãos de conhole.
Além do portal, a adminietração vem danJo total transparência em seus atos,publicando frequentemente os relatórios, conforme Lei complemeÍrtâr 101/2000 e prestandotodos os esclarecimentos quando solicitada. Essa divulgação é feita no Quadro dePublica@s de Atos o{iciais do Municípío, além de serem constantemente enviadas àCâmara Municipal-
o município vêm realizando audiências pública* para dÍscurir as propostas quê serãoimplementadas e efetivamente execúadas pela gestâo. As audiências anteedem àelaboração dos diversos instrumentos de panàlameIto, principalmente a Lei orçamentáriaAnual(LOA).

LtcrrÂçÕES

um dos princípios norteadores do exercício do controle é o da economicidade. osprocedimentos administrativos de liotações têm r"êoeooãatenção esrecialda controladoriaGeraldo MunicÍpio.
A prática do pregão presencial tornou-se efetiva no MunicÍpio desde o ano de 200g,porém através do Decre(o Municipal na 1il2a18 inJit ú-rtinas obrsatórias, tanto na faseintema e extema do prqsedimeáto iicitatorio; p"iér'*r1 o adventõ oa lÀi 14.133f21, omunicÍpio vem adotando com maioi-regularidãde a mooatioade eletrônica, facititando eagilizando o procedimento dos Processos na Adminisfuação, tendo também 

"omo 
finalidadeatender o sistema lnformatizado de conÍas.dos Mu;iciG;$iluído pelo Tribunat de contas.com o obietivo de dar hansparência e ánãánã..* proeáimentos de ricitações acontroladoria Geral do Município utíá g*E*;dp"râmbtro o p""r"to úunicipat, quedispõe sobre as Normas oai t'tormãs de controre 

-rftãmo 
no sentido de padron ,.ar edisciplinar a atuação do órgão ftscalizador interno ;* ú;Aimentos de compras e ticitações.Nos processos de iigleaoes gue ocolrem na modaridade pregão, é exsência dacontroladoria que fique evidenciaoo-ú rol-de ticit#-; vabr d'o ülámento de preçorealizado Belo licitante, o valsr iniciatmente ote*aoJ-#lo-lir*iante e o vatordo último lance.Foram analisade na furma concomitante, oã-úoõàimentos licitatórios, os atos deaquiçiçÕes de produtos e sçrviçç$, o eÍnpÊnho da despesa, os atos de liquidação da despesa,o processo de pagamento da despesa e a execução dos mntratos e convênios cetebrados-

No ano deZ024,foram realizados:
r 0i pregão presencial;
r ss pregões eletrênicos
r 19 inexigibilídades, sendo (X credenciamentosr íg dispefises
. í 1 dispensas eletrônicas _ Lei 14.133o O5 concorências
o e{ tomada de preços

Além dessas modalidades, foram realizados:
. Licitação compartithada peto CONSMEp|: OB
. adesão atas registro de preçm (ARp): í2 

/

^
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lnsta destacar que todos os Processos Licitatórios encontram+e devidamentearquivados e à disposição para eventuais consultas.

cotIITRoLE DE FROTA

Em se tratando da frota municipal, a controladoria Gerat acompanhou, durante todo oexercício de 2a24, o registno e controle qneciso oou g";iou com comb,stíveis e manutençãodos veículos pertencentes à municipalidade. Para issã, são realizados retatórios mensais comtodo o detalhamento §obre gastos com peças, abestêcimentos e seÍviços de toda a frotamunicípal' Esses relatórios enconkam-se à disposição na controladoría Geral do Município.A controladoria Geral do Muniüpio gxige qu" tooor os veículoa oftciais do Município,ou que estejam pftt?l9"- prvie.os por meio oe àntratos, sejam irtentificados e cadastrados
Bf.§,':lT" 

própno, estando súométicos a" nórmáãããào"r""ú;-p"ú cód*o de rrâns1o
Todos os veículos demonstram, de forma dara, as respectiuas alocações e aelaboração de mapas unitários oe qúrometragÀm,'àn"Irro ae comuustiveis e gÍxrtos com arepoleão de peças e consertos, controte 

"rr"I 
*, iácãmento mensal_Quando ocorre infração de Tránsilo,.t'À;i"id;,-por meio de decreto no ilr2012,identifica o infrator.iunto áo órgâo aã aaniito, pàr" ãtãnoimento da Resotução no: 17198 doconselho Nacional de Trânsitã-Éo*ir.iro - ÉóNiRAii'- comunicando{, formatmente, dooconido impondo 

? 9F o pagamento da multal
A Tesouraria da Prefàitüra efetuao recolhimento da multa aplicada ao veiculo oficial pararegularizar sua documentação provídencianoo, ce iãÀoi"io, o ressarcimerto dos valores aoscofre.s municipais, se for coirnrmaOa ãrp" ao üruiooí--'

,u" ffgtffi§rf:ffirifrr§ntroladoria pata o ãiltrole e manutenção da frota municipar
{ os veículos oficiais deverão circular somente ooÍn e autorização concedida pelaautoridade competente e oHecid" o i"tãi"ã"u ütffi"; regras de kânsito;{ não pennitir a circulação coÀ o veículo oficiar oo mrãi"rpio *"r;; conduzido porservidor ocupante do cargo de motorista-no.ryuniJlpú,-ro*ruraoi o" 

"**ãrnergenciais;
{ os veícuros pertãncentes àa y_uni9Íerl;Erm*r"r* que estejam prestandoserviços à Prefeitura,-em regime de cessãó oe uso, 6nr"to e/ou prestagão de serviço,deverão possuir identificação ãuiLsáo a serviço da municiparidade;í é expressamente -proitioo 

ã-iransportl ãã 
-r;;s 

ou mercadorias estranhas àfinalidade da locomoção do ,eúúlo, salvo'em-sitrrfi, d"--extrema enrergência; ceso sejaconfigurada a desobúiência, o servldàr (motorista) será notiftcado;{ os veículos oficiais 
"o 

p"aÁtáãsei utilizadoá 
"ú 

ú,*rcio do interesse público, dentre
m:"ffi$jfo de agentês úiticoi, servidorês e autodoes 

"*"u"nóã õId *rprou"* o
í a seção de Transporte é reseoyfyel por plarciar as atividades de transporte,utilizaçâo e manutenção rios veicuús oficiais aã pürer--Êxecutivo, o"*-t*o zetar petaconservação dos veículm e máquinas, tiscalizanãr 

" 
,rirarção adequada em benefício doserviço púbti,co.

IIONITORÂilE1{TO

o municíçrio realiza o mapeamento através de um mmpanhamento diário da execuçãodos convênios, da regular'ldade fiscal do municlpio junto ao slAFl e CAGEC e fincipalmente ]acompanhamento periódico das causas que são regishadas no poderJuOiclário. 
rrerPa'rr§irrre 

_r/ 1Ao se mapear os riso(xi" mensunâm-§e os mesrnG pere corfiposição da Reserva de 7contingêneia que eonsta da LDO e da LoA para os exercfcios eeguintes.
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são previstos no orçamento, despesas para sentenças judiciais de perda certa ouprovável, pois os riscos sem forma material são tratados conxr contirgências.
Memorandos são enviados à Procuradoria Geraldo Município, solicitando rolde causasna justiça; a@§so ao site do Tesouro Nacional para uerificação da situação do municípiojunto ao slAFl; acompanhamento para garantia do empenho das despesas 6om obrigaçôespatronais; acompanhamento estreito da execução doe convênios e suas respectivasprestaçôes de contas.

GESTÃO DE PÂTRIIÔNIO: T'EDIDAS PARA PROTEGE.II O PATRMÔillo PÚBLrcO, CUESPECIÀL O ANVO IilIOBILEAI}O

os bens móveis e imóveis da municipalidade são incorporados durante o exercÍcio pelaDivisão de contabilidade e orçamento, que efetua o seu lançamento, à medida dasaquisições.
Todos os bens pakimoniais desta municipalidade estão devidarnente recadastradoscom o objetivo de se aprimorar a forma de controte. um trabarho minucioso foi realizado emtodo o município pa'a gue se possa melhorar ainda mais o conbole com apoio de ummodemo sistema informatizado.
No que se refere ao almoxarifado, o controle dos bens estocadoe, embora exista oregistro em sistema infonndizado, já sê encoÍtr.l em bom funcionamento, faltando epenasdetalhes perâ a implantação dê políticas dê normas e procedimentos e,principalmente, a onscientização dos profissionais do devido respeito fu normas e também aadequação do espaço físico de acondicionamento dos materiais-
Quanto ao inventário, ês§â controladoria vem aompanhando junto ao setor deAlmoxarifado e Patrimônio a'elaúiac" ç um rijoraü #rc*" de conferência do material epatrimônio deta Prefeitura, inctuincã tuao que ;;;;d" a@uirido e baixando na formalegal aqueles bens que são consioãiaoos.inãerviveil. riài"lr de apurados são etiquetadostodos os bens servívei§.e,- tado outro, quanto aos oens i#rvíveis { obsolete) será realizado,também em conformidede. *, 

" 
'tg-I, 

um procedimento para poesírel doagão destes àentidades filantrópicas, @endo ainoã, ser dada o,rt 
" 

ootinação qr.e rnelhor atender osinteresses da administração.
o trabalho desenvotvido pela área- de paúimônio teve como osetivo principal aelaboração do inventário geral oos-lens móveis. o anvertario deye ser reárzaoo dentro dadevida formalidade' ! imq9rtqil" ú;; qry oãpatri;á;;;controre os rermos de abertura eenceramento, arém dg RróRrio documento oenoniinááõinúntario.os trabarhqs de syantamento, iae"tidçd;;siraçao, depre<ração, tombamentode elementos patrimoniais ditos .à,rr, con1a.-coà g"Ãn"ir*"nto de éruioor que está

i:HJ:lH::.ação 
praneiada, ú; ; exercÍcio uo ánràre oo ingressol-àãvimentação e

o objetivo final dos trabalhos é a elaboração do inrrentário analítico dos bens que deveser realizado dentro da devida rormancáce, é -1rü;'';;; 
" 

área de pakimônio contrste ostermos de abertura ê ênoêíranento, além ao proprio ãúinànto denominado inventário.

GESTÀO DO ALUOHRIFADO

Ô almoxarifado do municÍpio funciona relaüvamente bem dentro da sua reatidade, e osresponsáveis pelo s-e1 gntrole vêm procurando executar as suas ativklades seguindo aslnstruçôes do TCE/MG. Busca-se a todo instarúe aperbipar o seu funcionamento.
Não existem instrumentos de aferição das guantuades dê materiais gue entram e saemdo AlmoxariÍado, pela derrecessidade das mesmas loalanças, trenas, eüc.), porém o sistema

ffi
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informatizado permite o aoompanhamento detalhado de todas as entradas e saídas demateriais.

No ano em análise, Íai realízada pela Conúoladoria uma conferência aúavés dos
relatórios recebidqs veriEcando sê os itens estevam de acordo com âs compras realizadasplo município.

GESTÃO DO§ REPÂS§ES PELO EXEGUTIYO

SUBVEIIIçÕES C CONTRIBUçÔE§

As subvenções, contrifuições e auxÍlios concedidoe às pessoas físicas e jurídicas,
consignadas no orçemento municipal e citados abaixo, ên@ntram respaldo na Lei de
Diretrizes orçamentária§, Fie, artbo 26 da LRF, no artrgo í6 da Lei4-320/1gÊ4, no artigo 40 da
lN 08/2@3, Termo§ de Gonvênios, bem como na Lei Municipal- LOÂ T1grzoza.Também foi
realizado Dispensa de Chamamento Público e o Chamamento público, em mnfonnidade coma Lei Federal no fi.a$12o14 e as entidades & cunho assistemial / srlturayeducacional e
outros foram contempladas, conforme abaixo:

Atividade BenãÍicãAo- Lei Repasse2.464 Abrigo São Judas Tadeu 769i2023 R$196.134,92
0.001 4!r!So §ê_o_ Jq4as Tadeu 769/2023 R$ 42.240.00
2_ü7A Abrigo Sãolr:das Tadeú 7ÊOt?n"" R$ 88.ú§7.46
2.1A0 êAlgg§êo.fudas Tadeu 76§!2e23 R$ 42.274,63
2.A75 Assoc.Circi:;io@ 7&gf2ü23 RS & 0/J0,00
0.001 Ai,lEPl--=----- 76912023 R$ Í 14.000,002.47A A§$OC. CULT.SOCIAL Ê§PqRT.RÉ}IT'1'ÂCÂ.O GÊE CAPOEIRÂ 769Í2823 R$ 17.290,00
2.A84 APAE 7§â12023 R$ 118.807.42
2.47A APAE 789!2A23 R$ 59.182.44
0.00r ÂssociaÇáo Mir:eira Cos R*urr;cipios (ovítt-jz"s R$ 1s.39ô,00
2.064 AssociaÇão Esperanza Brasil rovzvz,á R$ 76.ü07,59
2.O70 Associação Esperanza grasil 769í2&23 R$ 54.821.93
0.001 Confederaçâo Nacional Cos f*unicipios 7S912023 R$14.484,00
0.002 Rssoc^Hú 769t2023 R$ M.470.60
2.046 CorporaÇãc Musical sà*taEecí|ia 769i2023 R$ 92.924,712.ü48 Corporação lEusicaÍ Ânibal Soares ?aÍlJ'!*44t wvtzvzo R§ Sf) Í)$n n*
0.c04 EMATER MG 7ô9t2§23 RS 264.600,00
Z.\JA4 f.undasao atôtrlq',.iç-.t- :,leroq ,i^ r^^^6{ovtzut.t R$ 164.320,00
2.07A runoaçao uonrque Leclercq 769t2023 R$ 426.947,38
0.001 Associaçáo Cutturat do Cangado dêEDPRÃTA 7âS/2023 R$ 30.000,002.076 { Associaç*a Cxtturalde C+ngãEo dã SDPRÃTA- 789?fr2.3 RS 30.000.00

MATERIALDECOM
MA' DE

y-4LOR TOTAL LTAUIDADO 85.848.114

R$ 141.666§7 R$ 1.700.000,00 R$45í-@9,25
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2.064 Associaçáo do Baino Cruzeiro 769!2ú23 R$ 50.000,00
2.044 AssociaÇão doq Guilambos e Gr*pos Afro-Bras. 7AU2{}23 R$ 52.500,00

ÇqIpq de Bombeiros Votuntários de S*Fn*fX ?eí!fÍ*,f}+Bt vvtzvéJ R$ 110.000,00
2.O21 HospitalNcssa Senhara das Dores 7Ag§2fr?.3 R$ 728.7ô1,06
t. tuv HospiialNossa §enhora das Dores 769t2fi23 RS 525.ü55,34

TOTAL R$ 3.1u6.285,56

Em relaçâo ao§ têrmos de parceria firmados e a participação do município em consórcio
público foram repassados recursios pare os seguintes consórcios e gerae a despesa anual
de R$ 557-932,08 {quinhentos e cinquenta e sete mil, novecentos e tinta e dois reias e oito
centavos) gerando um impacto finaneiro no orçamento de 0,6696 (sessenta e seis décimos
por cento). Valores repassadae conforme quadro abaixo:

Atividade Bereficiado Leã Reparae
0.008 CISMEPI_ CONS INTERM. DÉ SJI,'. PIRAC' 769t2023 R$ 361.831.70
0"G11 CONSMEPI- COt*S.,NTERtút"tdUt\tLTtS" {awtuê.á R$ 67_458.58
0.012 CONS.PUÊLIÜO PIDÊFÊSÂ E REV.ftIÚ DOCE =ÀÀrâÀôÀtoJtzvzá R$ Íô.720.00
n nno ÇEÇE§4ONS. pU8. GESTAO RES. SOLiDOS 7ÂAtlnaL R$ 5Í.546.80
0.013 ICI§MEP-CON§. PUB. IN§T.COOP. NTÉRII.

MEDIO PARAOPEBA
rAvt-rtl-r'a

R$ 22.006,26

0.014 ICISMEP-CONS. PUB. INST.COOF. INTERâI.
MEDIO PARAOPEBA

769/2ê23
R$ 38.368,74

TOTAL R$ 557.932.08

GE§TÃO T}A§ COIPRAS

A Comissão de contratação e equipe de apoio para conduzir os atos das licítações do
ano de 2A24 fui instituída através de Portaria no 4í9, de 03 de janeiro & 2024, revogando
todas as portarias anteriores.

No que se refere às compras propriamente ditas, busca-sê, ainda com muita
diÍiculdade, o planejamento com antecedência, o que muitas das vezes não é respeitado.
Neste contexto, tenta-se mudar a forma das aquisições, exigindo-se a precedência de três
orçamentos e, diante da impossibilidade de adoção deste método" necessário uma
justift cativa plausível.

O cadastro de fornecedorea (regieko cadasFal) está imptantado e informatizedo.
o município passou também a adotar o sistema de Registro de prerc.
Ainda a§sim, para diversas aquisições neccssárias rá efetuada uma pêsquisa de

mercado sempre, coÍllo dito anteriormente, precedirla @m no mínimo três empresas
fomecedoras, buscando-se a proposta mais vantajosa para o município.

Os proessos licitatórios são numerados, autuados, protocolados, serdo orúeridos
pela Controladoria e quando o caso, indicado às coneções gue se frzeretn necessárias;.

O prazo dos Editais é respeitado entre a prblicação e a realização do certame. A
Procuradoria emite Parecer JurÍdico em todos os procmsos licitatórios. Âdemais, o pÍo""sso
contém todos os documentos exigidos na Lei 14.133121; os editais obedecem ao previsto na
legislação.

Embora o MunicÍpio mantenha a publica@o das oompftls govemamentais em sua
página oficial, o ace§§o ainda é muito baixo por parte da populaçâa. Neste sentido ainda ê ^ ,/utilizada a consulta direta em relatórios ou mêsmo abavés de solicitaçôes especlftcas A

As dispensas de licitação estão sendo feitas obedecendo aos dispositivos legais assim i/como todos os prMimentos rcferentes às documeÍrtaÉB neceseárias.



o prqrama informatizado de compras e licitaçôes está sendo úilizada plo setorResponsável, o que facilita os procedimentos e favorece a interação entre outros getores.

ÂuEt-rAÇÃo DE ÂTtvos

os.àens públicos são inalienáveis,. mas perdem esta característica em razão da leiesp€cífica. nos termos do art. 100 da Lei do r.rovo õoolgã àur. os Bens públicos se dMdem:

{ uso comum: praias, rios, praças;

{ os dominicais: hns de empresas públicas.

Respeitadas a§ noÍTnas legais pertinentes, é po.ssível proder à alienação de bensmóveis integrantes do patrimõnio municipat úm ãutorroçào da Câmara-de vereadores,quando se katar de bels móveis, depenúendo sor"nt" oã comprsoáçd da relevância dointeresse publico. Quando ocorer por ierem classifrcados oomo iniervúis úà oorigatórios asua alienação-
Quando ocorer reeita oriunda de alienaçâo de bens, deverá ser observado o disposto noart.4 da LeiGomplementar 10í, Oe 0+.05.2b00, in verUis:

Lei Complementar no. IOLDAAA
(...)
Art' /H' Í ryy, a aplrcação-da reoeÍfa & @pitat derívada da atbnaço de üens edirertos gue irúegram o paír*rnnb púbtico pan-i nnarcatnena aá $qpesa conente,saívo se destinada W tei acs reginns àà prev*léncia *ia,-g"*i e prap:no dasseruidorcs p{rblicos.
4rt. 40. AA crinteÉ Anexas de METAS FtSCÁrS-
§ ?. O Anexocanterá, ainda:
lll - evolução do patrimônio tíqukb, tambm rw útÍimas ffi.s exercÍclos, destacando aorigem e a aplicafio oos recurm obtdos @m a anenaçeaoe ailtos; --'

A Controladoria.chama a atenção dos gestores quanto à neessidade de apurar realsituação dos bens municipais, em esÉciat aquãbs consEraaos inservívels e as sucatas. Asreceitas oriundas de alienação de sucata nâo'podem ser consioeradas r"*itá. o" alienaçôesde bens, devendo ser classificada como outraà receitas correntes. A sucata pode ser definidacomo o que sobrou de um bem, iamais poderá atender 
" 

iu, condição iniciai. Ei'g;s;, ü;exemplo, dos restos de madeira de uma mpa pog um proffiso de incêndio, das carcaçasde um veiculo após sua perda total. A receita oriunda da venda de sucata é receita conente,pois não se trata de um bem, não estando ,ur"úeo"- p"to" ditames do art. 44 da Leicompletar 101/2000.

-A sucata por sua vea é o gue sobrou de um bem, sua alienação gera uma receitaconente' Não poderia,se-r dihrente, pois a partir do rnoln.úo que foi oécrarãàa sucâta perdea condição de bem público. Sendo assim, àao poeriá sei classi6cada como uma reeita decapital, considerandg-qs não provem de um bem e sim do que sobrou deb.
No ano deza24 não trouue arienaçâo oe aens prrir*i"i".

CUlUPRlltEtrlTo DO§ PRAZOS DE EtttCAâillt{HAmEilTO DE tNFORfAçôEs, poR tEtODO StsrErA TilFORMATTZÀDo DE coltrrAs oo§úuúrcíploõ
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O municípis vem buscando atender de forma tempestiva o encaminhamento deinformaç6es por meio do Sistema lnfonnatízado de Contas doo Municírrios (SlCoM) com
acompanhamento desta Conüoladoria atendendo a instnrção da Corte de Contas do Estado.o Municíprb cYmPnY cqy 9 exigência de envio dos instrumentos de ptanejamento
conforme exitSência da lnsür@ ruormãtiva no lanoti,õ* ai=po. sobe â remesse, pelos
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Municípios, dos instrumentos de ptanejamento e das informações relativas à execuçãoorçamentária e financeiftI por meio do §istema t*ormawado dé Contas dos Municípios, ochefe do Poder Executivo enviará, cgnforye-lg1urc'àÉponibitizado nà pártrl do Tribunat,in{op,aqões pertÍnentes ao Plano PlurÍanual - PpÀ; ã Gihe oirettzes õrçaãentárias - LDoe à LeiOrçamentária Anual- LOA.
Já as informa@s mensais referentes à execução orçamentária e Íinanceira deyem serenviadas pelos Gestores ao Tribunal de contas por rn"iã ão ponar d ó&; de contas, ematé trinta dias do enoeramento de cada.
Considerandl e-ue as alteraçÕes na fonna de enüo de dados atraves do Sistemalnformatizado de contas, causou imBacf,o nos sistemas irformatúàos ããs-jurisoicionados,foram necessária§ as inúmeras *ir"çoo no enuio 

-de 
banco dê dedd da execuçãoorçamentária e finaneira.

Diante da complexidade das inÍormações que estEio sendo enviadas ao Tribunat, todasas unidades administrativas do MunicÍpid necàsstarn oe mais eficiência na geração deinformações.
No caso t*ryt{ry.do municípío em análise, mesmo com todas as dificuldadesenfrentadas pelos Municípios no enüo das presta#s-& contas, ainda vem conseguindomanter em dia todos os envios_

GE§TÃO FNA}ICEIRA

os saldos bancários estão devidamente conferüÍos e conciliados, apresentando-se os
documentos inerentes quando necessária$" sendo extraídos extratos bancários em 31 de
dezembro, conforme instrução do TCEIMG.

A Controladoria solicitou da Tesouraria cópia das conciliações bancárias bem como os
:xtrato: que comprovassem a movimentação Íinanceira- Após 

"nÀriã, 
ã conciliaçõesbancárias relativas ao exercício de Za}4,forain consioeraoas regulares.As aplicagões financeiras foram devidamente erauaoas junto ao Banco do Brasil,

CAIXA e CREDIMEP/slcooB salientando que há disponitlilitlade Íinanceira em caixa,
conforme veriffcação do Balanço Financeirc e Termo de conüerência de Caixa. Não houve
Operaçôes de Crédito porAntecipação de Receita-

Â Conlroladoria realizou inspeção nos Setores de Contabilidade e Tesouraria econstatou que estilo serdo seguidas as rotinas estabelêcidffi de forma bastante eficaz.

coHvÊHlos

Todos os convênios a3§inados peío município são acompanhados pela Diretoria deDesenvolvimento Econômie que direciona e coordena a sua efetiva 
"**çào. 

vale ressaltarque a Administração tern aplicado os recursos oriundoa de convênio dentro da sua vigêncialegal, observando o cumprimento do objeto propoeto- Tais prestat'oes de contas dos
convênios encontram-se devidamente arquivados na Divüsão de Contabilidade.

§AÚDE

O Departamento de Saúde buscou viabilizar o atendimento a poçnrlação no Centro de
saÚde e posto§ de saúde nos dlstritos e bainos. como o Município não tem oomo atendertoda a demanda esporüIinea faz-se necêssário o encaminhamento dê consultas

{
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especializadas e examês a João Monlevade, através do CISMEPI e exames de FU( e
ultrassom em Hospital, oonforme respec*ivos convênios.

Ém 2O24, o MunicÍpio intensificou e disponibilizou o transporte de pacientes em frota
propria e/ou terceifizada para consuttas e exames em cidades da região e Beto Horizonte.
Tudo foi realizado dentro de proedimentos necessários.

A geetão da saúde recebe um acoínpanhamento especial por parte desta Gontroladoria,
principalmente no quê sê refere à execuçâo das açôes e seruiços cujos reculsos sâo
provenientes de convênios. No ano êm análise, as precauções são aínda maiores. Neste
contêxto, as presta@s de contas são analisadas minuciosamentê, principalmente no quê se
refere ao plano de trabalho e gastos dos recxrrcos direcionados às ações de enfientamênto a
pandemia.

RECOitTENDAçÕES

A Controladoria Geraldo Municlpio no cumprimento das suas funções vem rêc,omendar
aos gestores e demais servidores a obscrvância do conteúdo das orientações e
ryrm{i1ações e:pdidas pela Controladoria Geral do Município. Nosso trabalho tem como
finalidade atestar a legalidade dos atos, havendo necessidâde, estarêmos notificando e
deterninanda praza para o cumprimento das a@s que jusarmos necessárias.

A Controladoria recomenda-gue as demonsmações contábeis e financeiras sejam
postadas regularmente no site do Município (www.saodomingosdoprata.mg.gov.br) OeveírOo
os originais ser arquivados na Controladoria para uso do Tri-bunal de Contas e consulta da
população em geral. A Controladoria recomenda novamente as seguintes providências:

1- Proceder por parte das Diretorias de Departamento um controÍe mais rÍgido quanto ao
excesso de horas extras.
2- Promover a implantação de progrema de reciclagem e treinamento permanente dos
servidores, o§etivando a proftssion aliza$o em conjunto3. Providenciar, urgente, a atualização de nová bgislação olsanizacional, de caruos e
salários e de pessoaldo Município.
4. Providenciar a constante atualização do cadastro imotúliário para fins de conessão de
títulos e cobrança de tributos.
5. Buscar melhor desempenho na observância do cronogrema mensalde desembolso, com
a finalidade de equilibrar as contas públicas.
6' Promover a execução fiscal dos crédÍtos ínscrite em divida ativa tributária e não
tributária-

COHCLUSÃO

A Controladoria Geral, constitucionalmente, não está credenciada para fazer
iulgamentos, nem aplicar penalidades ou sançôes aos agentes púHicos, caàendo esta
função ao Poder Legislativo e ao Poder Juiliciário,mas se suas determinações forem
seguidas, certamente evitarão à condenação dos agentes públicos e dos servidores em geral,
nessas instâncias. A sua exbtência nâo está condicionada à vontade do Administrador, mas
o seu funcionamento e aeitação têm que sergeral, pois, sozinho não se conse desvios, tem
que haver vontade coletiva-

Diante disso, mnduímos gue os procedimentos sugeridos durante todo o ano de ZO24
pela Controladoria trouxeram grande aiuda para a municipalidade, especialmente nos
proc€ssoÊ licitatorios e Íros registros corrtábeis. No entanto, ressaltiamàs que algumas
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situações e procedimentos ainda não estão sendo processadas satisfatoriamente, tais como,tlformryoe! tempestivas ao Departamento Financeiro, remessa de documentos àControladoria em tempo hábile outros.
No desenvolver das atÍvidades, ao verÍficar alguma ineficiência operacional, é feÍta

notificação oficial aos responsáveis solicitando a sua regularização.
Pela docum.ryg-"g analisada, petos procedimentos opeiacionais que acompanhamos

e com base nos relatórios simplifrcados que recêhÍnos áa Divisão dà Contauilidade do
MunicÍpio, não constatamos falhas, inegularidades ou desperdÍcios na gestão dos recursos,
estando os documentos em ordem no momento da aná[sê. No entanto] as recomendaçÕes
constantes deste relatório deverão ser atendidas,

Diante de todo o expsto, pode-se.concluir quê a administração púHica municipal
proc{rrou cumprir todos oa preceitos legais impostos. Desta forma, imptemàtando a@s de
controle e combate a possÍveis inegularidades que venham a surgii.

A execução orçamentária ocorreu de acorào cotn os ditamei legais, cumprindo, em sua
totalidade todos os índices legalmente exigidos, buscando cumprir os pisos e, principalmente,
não ultrapassando os limites.

Nenhuma despesa foi realizadã sem autorização tegislativa, sendo que, classificação
orçamentária das despesas permaneseu coerente e todas as despesas empenhadas
encontmm-se reepaldadas Belo arcabouço legal.

Embora existam váriros instrumentos de conkole operacional, importante sernpre
formalizá-los e aperfeiçoá-los por meio de edição e publicagão de lnstruçôes Normativas
lntemas e/ou recomenda@s.

§alienta-se em temp, que nãç foram çonstatados danos ao erário e
consequentemente, não houve sindicâncias, processos adminisúativos ou mesmo tomadas
de contas especiais instauradas no perído, não tendo nada mais a relatar neste sentido.

Neste sentido esta Controladoria emite parecer favorável à aprovação das contas do
executivo municipal refercnte ao exercíci o Zü24.

É o que se tem a relatar.

SMJ.

de maço de 2025.

/.-d*,:* l;'à*!; 
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